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Resumo: O objeto do presente estudo é analisar a capacidade de par-
ticipação ativa das Micro e Pequenas Empresas (MPEs) nas compras 
públicas exclusivas de uma universidade de Minas Gerais. Investigou-
-se diversos aspectos da relação entre as MPEs e as compras públicas 
efetivadas pela Universidade Estadual de Montes Claros/MG (UNIMON-
TES). Esta pesquisa avança por identificar lacunas em relação à par-
ticipação de empresas locais em licitações públicas, seja em relação 
ao nível de participação, seja em relação às dificuldades para partici-
par dos certames.  Verificou-se, no contexto analisado, a necessidade 
de um maior investimento em capacitação empresarial, capacitação de 
pessoal, assessoria jurídica, equipamentos e capacidade mercadológica, 
para o conhecimento desses processos.
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PARTICIPATION OF MICRO AND SMALL ENTERPRISES (MSEs) IN 
PURCHASES OF A UNIVERSITY OF MINAS GERAIS

The object of the present study is to analyze the capacity of active par-
ticipation of Micro and Small Enterprises (MSEs) in the exclusive public 
purchases of a university in Minas Gerais. Several aspects of the rela-
tionship between MSEs and public purchases carried out by the State 
University of Montes Claros/MG (UNIMONTES) were investigated. This 
research advances by identifying gaps in relation to the participation of 
local companies in public bids, either in relation to the level of participa-
tion, or in relation to the difficulties to participate in the contests. In the 
analyzed context, there was a need for greater investment in business 
training, personnel training, legal advice, equipment and marketing ca-
pacity, for the knowledge of these processes

Keywords: Public Purchases; UNIMONTES; Micro and Small Enterpris-
es (MSEs).

PARTICIPACIÓN DE MICRO Y PEQUEÑAS EMPRESAS EN 
COMPRAS DE UNA UNIVERSIDAD DE MINAS GERAIS

El objeto del presente estudio es analizar la capacidad de participación 
activa de las Micro y Pequeñas Empresas en las compras públicas ex-
clusivas de una universidad de Minas Gerais. Se investigaron varios 
aspectos de la relación entre las Micro y Pequeñas Empresas y las com-
pras públicas realizadas por la Universidad Estadual de Montes Claros/
MG (UNIMONTES). Esta investigación avanza identificando brechas en 
relación a la participación de empresas locales en licitaciones públicas, 
ya sea en relación al nivel de participación, o en relación a las dificul-
tades para participar en los concursos. En el contexto analizado, exis-
tía la necesidad de una mayor inversión en capacitación empresarial, 
capacitación del personal, asesoría legal, equipamiento y capacidad de 
mercadeo, para el conocimiento de estos procesos.

Palabras clave: Compras Públicas; UNIMONTES; Micro y Pequeñas 
Empresas.
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1 Introdução

O uso do poder de compra do Estado para a redistribuição de 
renda é um importante instrumento de política pública, e o tratamento 
diferenciado e favorecido direcionado às Micro e Pequenas Empresas 
(MPE’s), sobretudo para as compras de menores valores, valorizam e 
aquecem as compras locais (COUTO; COUTO, 2011; CALDAS; NONA-
TO, 2013). Assim, as pequenas empresas são importantes atores dentro 
das políticas de compras nas diversas esferas da Administração Pública 
brasileira, porque ampliam o fomento à formalização de pequenos em-
preendimentos que ajudam na geração de emprego e renda (CHAVES; 
BERTASSI; SILVA, 2019).

O objeto do presente estudo é analisar a capacidade de parti-
cipação ativa das MPEs nas contratações públicas exclusivas de uma 
universidade de Minas Gerais. Propõe-se investigar aspectos da rela-
ção entre as MPEs e as compras públicas exclusivas para esse tipo de 
empresas realizadas pela Universidade Estadual de Montes Claros/MG 
(UNIMONTES) no período de 2015 a 2017. O objetivo geral é identificar 
questões acerca das compras a partir dos tipos de MPEs (seus vários 
portes), da localização das MPEs (local – Montes Claros/MG, regional – 
mesorregiões de Minas Gerais, e outras – fora do Estado mineiro), além 
do tipo de contratação (materiais e/ou serviços).

Os objetivos específicos foram: a) empenhar entrevistas com os 
pregoeiros da UNIMONTES (responsáveis pelos Leilões) para levantar 
suas percepções em relação aos processos de compras da universidade 
com as MPEs; b) Apresentar as principais dificuldades enfrentadas pe-
las MPEs para a participação nos pregões da UNIMONTES sob a ótica 
dos pregoeiros; c) Analisar aspectos relacionados aos próprios micro e 
pequenos empresários quanto ao processo de participação em proces-
sos de compras públicas na UNIMONTES.

A UNIMONTES, no Estado de Minas Gerais, é uma autarquia 
que processa e executa obrigatoriamente seus processos licitatórios no 
Portal de Compras, exclusivo do Estado, bem como disponibiliza para 
cadastro dos interessados o sistema de cadastro de fornecedores do 
Estado de MG (SEPLAG, 2018b), obrigatório para se ter acesso ao ca-
dastro de proposta eletronicamente, podendo se cadastrar quaisquer 
interessados da federação, desde que atendam a toda a documentação 
de habilitação.
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O estudo se justifica pois, ainda que as aquisições e contrata-
ções públicas tenham a condição legal básica de atender às demandas 
da Administração Pública, através do cumprimento das diversas metas 
governamentais, é inegável que uma utilização mais articulada do po-
tencial econômico dessa demanda pode viabilizar diversos outros ob-
jetivos também associados ao processo de desenvolvimento econômico 
(SQUEFF, 2014). A criação de regras e normas que extrapolam os crité-
rios meramente mercadológicos se justificam pelo importante impacto 
que a política de compras pode trazer, sobretudo aos fornecedores e à 
sua região.

Nesse contexto, identificamos o esforço do Estado, por meio da 
política de compras governamentais e de desenvolvimento econômico e 
social, ao instituir a Lei Complementar nº 123/06, considerada o Es-
tatuto Nacional das MPEs, marco legal que rege e disciplina a matéria, 
a qual foi alterada pela Lei Complementar nº 147/14, de 14 de agosto 
de 2014, para ampliar os benefícios para pequenas empresas em licita-
ções, e a última atualização através do Decreto Mineiro 47.437 de 26 de 
junho de 2018 (BRASIL, 2006; 2014).

Conforme Feitoza e Teixeira (2015), as MPEs com atuação no 
mercado nacional são vistas como um dos principais agentes no pro-
cesso de desenvolvimento econômico de uma nação. Totalizando 99% 
dos negócios do Brasil, essas empresas são responsáveis por 27% do 
PIB do país. Entre os anos de 2005 e 2015, o número de MPEs cresceu 
27,5% e o de empregos formais, nesses estabelecimentos, na ordem de 
55,3%. Em 2015, as MPEs responderam, em média, a 99% dos estabe-
lecimentos, 54% dos empregos formais de estabelecimentos privados 
não agrícolas do país, além de quase 44% da massa de salários paga aos 
trabalhadores desses estabelecimentos (SEBRAE, 2018).

O Decreto Mineiro 47.437, de 26 de junho de 2018, prevê os 
seguintes benefícios ou tratamento diferenciado e favorecido as MPEs 
nas aquisições públicas: 1) Regularização fiscal tardia; 2) Lance de de-
sempate (em caso de empate ficto); 3) Licitação exclusiva; 4) Subcontra-
tação; 5) Reserva de Cotas Exclusiva para MPEs; e 6) Compras Locais 
e Regionais. Neste estudo, não exploramos o ‘Lance de desempate’ (em 
caso de empate ficto), por se tratar de licitações abertas a todas as em-
presas, independente do porte, e tendo em vista que o presente estudo 
delimita as aquisições exclusivas de MPEs.
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Ressalta-se que o benefício de ‘Licitação exclusiva’ é aplicado 
quando o valor estimado para aquisição de bens e contratação de servi-
ços e obras não ultrapassar o valor de R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais), 
sendo assim, os órgãos e entidades deverão realizar processo licitatório, 
exclusivamente para as Microempresas e Empresas de Pequeno porte. 
Já o benefício de ‘Reserva de Cotas Exclusiva para MPEs’, estabelece 
que nos certames para a aquisição de bens de natureza divisível, os ór-
gãos e entidades contratantes deverão reservar percentual de até 25% 
do objeto para a contratação exclusiva de Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte.

Quanto aos benefícios de ‘Subcontratação’ e ‘Compras Locais e 
Regionais’, apesar de estarem previstos em lei, trata-se de uma discri-
cionariedade do gestor, ou seja, ainda não foi estabelecida a sua obri-
gatoriedade. Talvez, em razão disso, não foi identificada a sua aplicação 
efetiva (MOTTA, 2011). Por último, tem-se o benefício ‘Regularização fis-
cal tardia’, o qual estabelece que, na hipótese de haver alguma restrição 
na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de cinco dias úteis para sua regularização pelo licitante, prorrogá-
vel por igual período, a critério da administração pública.

Dadas tais medidas, o artigo visa, portanto, analisar em que 
extensão tais políticas contribuem para o aumento de aquisições de em-
presas locais, bem como em que extensão contribui para a profissiona-
lização e aperfeiçoamento de empresas locais. O restante do artigo ficou 
assim estruturado: após esta introdução, na seção 2 tem-se a revisão 
de literatura; na seção 3 tem-se a apresentação dos dados e métodos 
aplicados; na seção 4 são apresentados os resultados e discussão; e, 
finalmente, na seção 5, evidenciam-se as principais conclusões.

2 Referencial Teórico

2.1 Compras Públicas: o Pregão na Universidade Estadual de 
Montes Claros

A Universidade Estadual de Montes Claros (UNIMONTES), criada 
em 24 de maio de 1962, instituída pelo Decreto Estadual 30.971/1990, 
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resultado da transformação da Fundação Norte Mineira de Ensino Su-
perior – FUNM –, é uma autarquia de regime especial do Estado de Mi-
nas Gerais, referência na produção do conhecimento nas áreas de saú-
de, educação, ciências sociais aplicadas, ciências humanas e ciências 
exatas e tecnológicas, no campus-sede da cidade de Montes Claros/
MG, assim como nos 12 campi distribuídos nas cidades de Almenara, 
Bocaiúva, Brasília de Minas, Espinosa, Janaúba, Januária, Paracatu/
Unaí, Pirapora, Salinas e São Francisco, além do núcleos de Joaíma e 
Pompéu (UNIMONTES, 2017c; 2017d).

O processo de compra da UNIMONTES é ilustrado a seguir no 
Quadro 1.

Quadro 1 - Fluxo do processo de compra por licitação – UNIMONTES

Fonte: Elaborado pelos autores com base no Portal da Transparência (SEPLAG, 
2018d).
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Acerca das dificuldades ou restrições dos licitantes em consa-
grarem-se vencedores na fase de competição de um certame licitatório, 
de um item ou lote específico, se faz necessário o mínimo de entendi-
mento sobre como se processa uma sessão de uma licitação na moda-
lidade Pregão Eletrônico. Em busca de maior eficiência no processo de 
compras, o governo federal, influenciado pelas ideias da Nova Gestão 
Pública (COUTO; COUTO, 2011; MOTTA, 2011; LOPES; DOULA, 2019), 
instituiu por meio da Lei no 10.520/2002 uma nova modalidade de lici-
tação, denominada pregão.

O sistema Pregão, na esfera federal, está regido pelas Leis Fede-
rais nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-se, subsidiariamente, 
à Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, e à Lei Complementar 
Federal nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e suas posteriores altera-
ções, e vocaciona-se à busca de maior eficácia dos serviços públicos. 
A nova modalidade de licitação na sua forma eletrônica e presencial, 
também conhecido popularmente como um leilão às avessas, ou seja, 
ganha quem ofertar o menor lance.

Já na no estado de Minas Gerais, o Pregão foi instituído através 
da Lei Estadual nº 14.167, de 10 de janeiro de 2002, pelos Decretos 
Estaduais nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012; Decreto nº 44.630, de 
3 de outubro de 2007; Decreto nº 44.786, de 18 de abril de 2008, pelas 
Resoluções SEPLAG nº 58/2007; Resolução Conjunta SEPLAG/SEF nº 
8.727, de 21 de setembro de 2012; Resolução Conjunta SEPLAG/SEF 
nº 4.670 de 5 de junho de 2014; e Resolução Conjunta SEPLAG/SEF/
JUCEMG nº 9.576, de 6 de julho de 2016.

Outra condição específica é a exigência legal do Governo de Mi-
nas que determina a utilização do pregão obrigatoriamente na forma 
eletrônica, regulamentada pelo Decreto nº 5.504/2005, nas contrata-
ções de bens e serviços comuns. Sendo assim, diante da sua inviabilida-
de, deverá submeter para aprovação junto a Secretaria de Planejamento 
e Gestão do Estado a devida justificativa expedida pelo dirigente ou 
autoridade competente da instituição solicitante. O pregão é utilizado 
na UNIMONTES para contratação de serviços e aquisição de materiais 
de consumo e bens permanentes para todos os setores da instituição, 
inclusive para o atendimento às necessidades do Hospital Universitário 
Clemente de Faria – HUCF –, incluindo a compra de medicamentos, 
equipamentos médico-hospitalares e produtos de limpeza, dentre vários 
outros (UNIMONTES, 2017a; 2017b; SEPLAG, 2018c).
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O Pregão Eletrônico é uma modalidade de licitação, para aqui-
sição de bens e serviços comuns, qualquer que seja o valor estimado 
da contratação, em que a disputa pelo fornecimento é feita por meio 
de propostas e lances (preços) em sessão pública, de forma presencial 
(Pregão Presencial) ou eletrônica (Pregão Eletrônico), na qual os lances 
(preços) deverão ser sucessivos e decrescentes, sagrando-se vencedor 
aquele que ofertar o menor preço para o bem ou serviço que o Estado 
necessita adquirir (MOTTA, 2011; MENDONÇA, CRUZ, et al., 2017). Na 
modalidade presencial, a licitação é feita por intermédio de propostas e 
lances apresentados em sessão pública, com a participação simultânea 
de todos os interessados. Já no pregão eletrônico, a ferramenta utili-
zada é a internet, na qual os fornecedores são identificados através de 
códigos (SEPLAG, 2018d).

A sessão do Pregão é iniciada no horário determinado no edital, 
sendo que, preliminarmente, trinta minutos antes do início, ocorre a 
fase de classificação das propostas cadastradas pelos licitantes. A ses-
são é conduzida por um Pregoeiro, auxiliado por uma equipe de apoio, e 
toda a comunicação com os licitantes é feita através de chat. Iniciada a 
etapa de lances, os licitantes iniciam a oferta dos seus melhores lances, 
ou seja, é um momento de preparação para a disputa. Na sequência, 
o Pregoeiro determina o prazo para iniciar o tempo randômico, que ge-
ralmente gira em torno de 5 minutos. O tempo randômico ou aleatório 
pode durar até 30 minutos, podendo encerrar a qualquer momento den-
tro desse prazo, pois ninguém exerce controle ou gestão sobre esse tem-
po. É tempo ou momento crucial da disputa, é a fase competitiva pro-
priamente dita, onde os licitantes passam a ofertar lances sucessivos e 
decrescentes, a fim de conseguir ofertar o menor lance, na expectativa 
de que seu lance ofertado seja o primeiro a gravar quando o sistema 
encerrar o prazo (SEPLAG, 2018d).

A sessão competitiva transcorre sem a divulgação dos nomes das 
empresas participantes; a cada lote em que é aberta, cada participante 
irá possuir um código diferente gerado pelo sistema, proporcionando 
mais segurança – sigilo – para empresários e servidores. O fim da etapa 
de lance é o momento em que o pregoeiro solicita, através do chat, o ca-
dastro da empresa vencedora, identificado pelo seu código gerado pelo 
sistema. Concluídas as fases de habilitação e declaração de interposição 
de recurso, a sessão é finalizada. Em seguida, é realizada a adjudicação 
e a homologação pela Unidade Superior do Órgão. Esta seria sintetica-
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mente a evolução de uma sessão normal, sem intercorrências, ou seja, 
sem considerarmos situações de impugnação do Edital, desclassifica-
ção de propostas comerciais, oferta de lances incorretos, desclassifica-
ção de propostas vencedoras, inabilitações, interposições e julgamento 
de recursos/contrarrecursos, por exemplo (UNIMONTES, 2017a).

2.2 O papel das Compras Públicas no Desenvolvimento Local

Estudos apontam na literatura que as pequenas empresas são 
importantes atores dentro das políticas de compras nas diversas esfe-
ras da Administração Pública brasileira porque ampliam o fomento à 
formalização de pequenos empreendimentos que ajudam na geração de 
emprego e renda (FERREIRA, 2012; CALDAS; NONATO, 2013; SOARES; 
POSSOBOM, 2017). 

Ademais, o uso do poder de compra do Governo para a redistri-
buição de renda é uma importante política pública, e o tratamento dife-
renciado e favorecido direcionado às MPEs, sobretudo para as compras 
de menores valores, valorizam e aquecem as compras locais. (ARANTES, 
2006; MENDONÇA et al., 2017; BRASÍLIA, 2017).

Por outro lado, é justo reconhecer a importância e eficiência da 
força do comprador na negociação com os fornecedores (LOPES; DOULA, 
2019), ou seja, a performance do comprador representado pela figura 
do Pregoeiro, nas licitações na modalidade Pregão Eletrônico. Conforme 
está previsto no inc. XVII do art. 4º da Lei Geral do Pregão (10.520/02), 
“o Pregoeiro está autorizado a propor uma negociação de preços sempre 
que julgar necessário, visando obter uma proposta ainda mais vantajo-
sa para a Administração que ele representa”.

É nesse contexto da evolução do conceito de desenvolvimento 
econômico local, que nascem as propostas de desenvolvimento local, 
endógeno (BUARQUE, 2008). Modelos endógenos revelam a existência 
das potencialidades regionais e locais como forma de desencadear o de-
senvolvimento econômico. Conforme posição de Sachs (1993), o concei-
to de desenvolvimento local se distingue do conceito de crescimento por 
ser um conceito pluridimensional (COUTO; CKAGNAZAROFF, 2016; 
CHAVES; BERTASSI; SILVA, 2019).  Já para Buarque (2008), similar-
mente, o desenvolvimento local representa uma singular transformação 
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nas bases econômicas e na organização social em nível local, resultante 
da mobilização das energias da sociedade, explorando as suas capa-
cidades e potencialidades específicas. Outros autores entendem que o 
desenvolvimento local é uma articulação do desenvolvimento com os 
processos participativos, em uma abordagem que coloque o ser huma-
no e os interesses coletivos e das maiorias locais como ponto central 
(DOWBOR, 1994; MOURA et al., 2002; MARTINS; VAZ; CALDAS, 2010).

A análise dos resultados das concorrências públicas é um estu-
do que deve ser realizado constantemente, principalmente em prol dos 
pequenos negócios, cuja obtenção do lucro é essencial para a sobrevi-
vência. Para se diferenciar da concorrência e se tornar mais competitivo, 
é preciso pesquisar constantemente: localização, comunicação, espe-
cialização, produtos ou serviços com qualidade superior, atendimento 
personalizado e, sobretudo, o preço.   A vantagem competitiva resulta 
da capacidade da empresa executar de maneira eficiente o conjunto 
de atividades necessárias para atingir um menor custo em relação ao 
concorrente, ou de gerar um valor diferenciado para os clientes (VAS-
CONCELOS; CYRINO, 2000; VASCONCELLOS; GARCIA, 2014). A me-
lhoria da competitividade impacta em uma melhor distribuição de ren-
da, aumento da geração de emprego, notadamente na economia local 
e em regiões com menor índice de desenvolvimento (ARANTES, 2006; 
FERREIRA, 2012).

Desse modo, o poder das Compras Públicas, com destaque para 
o Pregão, passou a ser visto como uma potente ferramenta capaz de 
promover o desenvolvimento econômico. As políticas de compras além 
de buscar a eficiência na garantia dos serviços das instituições públi-
cas, passam a considerar o foco no uso do poder de compra. Ou seja, 
a compra pública passou a ser instrumento de indução ao crescimento 
e fortalecimento principalmente das pequenas empresas e do mercado, 
sobretudo local. No caso do município, este tem ao seu alcance a possi-
bilidade, ainda pouco explorada no Brasil, de utilizar o procedimento de 
licitação também como fonte geradora de emprego e renda para a socie-
dade e para o desenvolvimento local. Essa possibilidade, nesse sentido, 
se traduz no uso do poder das compras governamentais para interven-
ção econômica (ARANTES, 2006; CALDAS; NONATO, 2013; SQUEFF, 
2014).
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3 Abordagem Metodológica

Esta pesquisa possui caráter exploratório e descritivo com abor-
dagens quantitativas e qualitativas – por meio do uso da análise de 
conteúdo. Na análise de conteúdo de Bardin (2010), realiza-se primeira-
mente uma leitura flutuante (primeiro contato com os documentos) de 
todo o material transcrito (corpus da pesquisa) e em seguida identifica-
-se os índices ou categorias, através dos objetivos e das hipóteses elen-
cados, e a organização destes em indicadores ou temas (DELLAGNELO; 
SILVA, 2005; COLBARI, 2014).

O campo amostral foi do tipo não-probabilístico e por acessi-
bilidade, e refere-se aos processos de aquisições exclusivas às MPEs, 
no período de 1º janeiro de 2015 a 31 de dezembro de 2017, pela UNI-
MONTES. Os dados foram coletados a partir da Comissão Permanente 
de Licitação da UNIMONTES, eletronicamente através dos Portais de 
Compras Eletrônicas e Transparência Estadual/Federal; e do Armazém 
de Informações SIAD, da Diretoria Central de Sistemas de Logística e 
Patrimônio/SEPLAG-MG.

Para responder à questão de pesquisa e aos objetivos do nosso 
trabalho, utilizamos dados quantitativos para a análise do perfil e evo-
lução das contratações das MPEs locais e a análise de expressividade 
dessas compras no desenvolvimento regional. Também fez-se entrevistas 
com todos os cinco servidores ocupantes da função de pregoeiros da 
Unimontes.  Aplicamos questionários online para os responsáveis pelas 
41 MPEs licitantes locais participantes dos processos de pregão ele-
trônico daquela instituição, recebendo 22 devolutivas.

O objetivo dos questionários foi identificar a percepção de tais 
agentes, enquanto Pregoeiros e Empresários, em relação aos processos 
de aquisição de bens e/ou serviços com as MPEs. A métrica baseou-se 
em questões fechadas e abertas, com vistas a responder à questão de 
pesquisa proposta. Os dados quantitativos recebidos foram sistematiza-
dos em estatísticas descritivas. Os resultados da pesquisa foram tradu-
zidos em formato narrativo, desenvolvido na próxima seção deste artigo. 
O Quadro 2 apresenta um resumo com objetivos de pesquisa e métodos 
adotados.
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Quadro 2 – Síntese dos objetivos e respostas metodológicas

Fonte: Elaborado pelos autores

4 Resultados e Discussão

4.1 Análise Quantitativa da Participação da MPE’s locais na 
contratação pública

Inicia-se com a identificação dos dados referentes às contrata-
ções das MPEs, estratificados por período e por porte. Ressalta-se que 
não houve registro de contratações para empresas classificadas como 
“empreendedor individual MEI”, que também são parte das MPEs. No-
vamente, os dados são referentes aos contratos exclusivos de MPEs com 
a Universidade Estadual de Montes Claros (UNIMONTES). Trabalhou-se 
com as categorias: 1) Local: para se referir as empresas da cidade de 
Montes Claros – MG; 2) Regionais: para se referir as empresas do Es-
tado de Minas Gerais, e 3) Outros Estados: para se referir as empresas 
que não são situadas em Minas Gerais.

A Tabela 1 apresenta as aquisições exclusivas de Microempresas 
(MEs). Observou-se que MEs regionais em 2015 e 2016 obtiveram os 
maiores percentuais de contratação. Já no ano de 2017, as MEs locais 
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apresentaram um forte crescimento e foram as maiores detentoras de 
contratos, superando o percentual das MEs regionais. As MEs de outros 
estados, em média, ficaram com menos de 10% dos contratos.

Tabela 1 – Percentual de compras exclusivas às MEs de 2015 a 2017

Fonte: Elaborado pelos autores.

Tem-se na Tabela 2 os resultados referentes às Empresas de 
Pequeno Porte (EPPs). Verificou-se, em média, uma baixa participação – 
percentuais abaixo dos 15% – de EPPs locais e EPPs de outros Estados. 
De As EPPs regionais são, portanto, detentoras da maior parte dos con-
tratos com a UNIMONTES (74,71% em média). Um dado que nos chama 
a atenção diz respeito ao decréscimo na participação de EPPs locais nos 
contratos, chegando a cair cerca de 18,5 pontos percentuais (p.p) de 
2015 para 2016, e mais 2,81 p.p de 2016 para 2017. Ou seja, as EPPs 
locais perderam relevância nas contratações da universidade.

Tabela 2 – Percentual de compras exclusivas às EPPs de 2015 a 2017

Fonte: Elaborado pelos autores.

Quanto às aquisições exclusivas das MPEs, ou seja, quando 
analisamos os dados das MEs e EPPs de forma conjunta, a partir do 
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que foi evidenciado na Tabela 3, verificou-se a predominância das MPEs 
regionais nos contratos da UNIMONTES durante todo o recorte tempo-
ral analisado, em média, mais de 50% dos contratos. As MPEs locais 
apresentaram um resultado médio de 25,53%; houve um decréscimo de 
quase 10 p.p entre 2015 e 2016, mas a situação foi revertida entre 2016 
e 2017, quando foi observado um aumento de 7,85 p.p. A participação 
de MPEs oriundas de outros Estados ficou, em média, próxima aos 10% 
dos contratos.

Tabela 3 – Percentual de compras exclusivas às MPEs de 2015 a 2017

Fonte: Elaborado pelos autores.

Os percentuais anteriormente relatados são apresentados em 
seus valores monetários na Tabela 4. 

Tabela 4 – Consolidado financeiro das compras exclusivas às MPEs

Fonte: Elaborado pelos autores.
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A partir do que foi evidenciado, constatou-se que o volume de 
contratações ficou prioritariamente concentrado na aquisição de mate-
riais (83,61% ou pouco mais de 10 milhões de reais). Já em relação aos 
contratos referentes aos serviços, tais somaram uma quantia de quase 
2 milhões de reais, ou em termos percentuais, pouco mais de 16%. A 
Tabela 5 apresenta dados considerando especificamente as contrata-
ções exclusivas para MPEs por mesorregião do Estado de Minas Gerais.

Tabela 5 – Concentração por percentual das aquisições exclusivas às MPEs no 
ano de 2017

Fonte: Elaborado pelos autores.

Com isso, verificou-se que a maior parte dos contratos são fei-
tos por MPEs da região de Belo Horizonte (38,91%). A região de Montes 
Claros – MG, cidade sede da UNIMONTES, ficou na segunda colocação 
(27,62%). A partir disso, entendemos que aquela região, por ser a mais 
rica do Estado em termos de Produto Interno Bruto (PIB), conforme da-
dos da Fundação João Pinheiro de 2021 (FJP, 2022), dispõe de empresas 
mais bem desenvolvidas e estruturadas para a participação de concor-
rências públicas. E, como esperávamos, a região sede da UNIMONTES, 
região de Montes Claros/MG, figurou na segunda colocação por diversas 
possíveis questões – a serem submetidas a novas investigações.

Um destaque se dá pela ausência de contratos oriundos de MPEs 
do Jequitinhonha/Mucuri e Noroeste de Minas, regiões historicamente 
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menos desenvolvidas do Estado. Já as MPEs lotadas em outros Esta-
dos da federação ficaram com cerca de 9,23% dos contratos. Contudo, 
presume-se outras diversas questões que cabem em uma nova investi-
gação, como por exemplo uma avaliação/correlação dos tipos de aqui-
sições por região, pois nem todas as regiões oferecem todos os produtos 
e serviços demandados.

4.2 Análise Qualitativa das Condições de Competição das MPE’s 
locais

Foram realizadas entrevistas com todos os pregoeiros lotados na 
Unimontes – um total de 5 pessoas – que foram identificadas por P1 a 
P5. O objetivo foi identificar a percepção de tais agentes em relação aos 
processos de aquisição de bens e/ou serviços com MPEs. Para a análise 
dos resultados, lançou-se mão da análise de conteúdo. As categorias 
são apresentadas na Tabela 6.

Tabela 6 – Categorias de análise de conteúdo utilizadas para a entrevista com os 
pregoeiros

Fonte: Elaborado pelos autores

A qualificação técnica diz respeito ao conhecimento legal acerca 
do conteúdo da Lei Geral das Micro e Pequenas Empresas e suas altera-
ções, além da experiência operacional e técnica dos licitantes na parti-
cipação dos pregões eletrônicos, condição básica para se obter sucesso 
nas contratações públicas. 

Conforme respostas, o nível obtido ficou enquadrado como regu-
lar no que tange ao conhecimento legal e no que concerne à experiência 
operacional/técnica. 80% dos respondentes sugeriram que existe um 
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despreparo operacional e técnico dos licitantes. Nesse contexto, faz-se 
necessária a gestão de políticas públicas e a adoção de ações no senti-
do de incrementar a difusão do conhecimento aos micros e pequenos 
empresários, de modo a propiciá-los uma melhor capacitação em prol 
de um melhor desenvolvimento econômico e social das regiões de locali-
dade de suas empresas (MOURA et al., 2002; MENDONÇA et al., 2017).

Entendemos que o despreparo também é determinante para o 
alto índice de processos concluídos como desertos (ausência de inte-
ressados na licitação) ou fracassados (quando há interessados, contu-
do, não houve vencedor), e o grande índice de MPEs de outras regiões 
que participam dos certames, apresentando preços melhores, mesmo a 
despeito da incidência do valor do frete. Tal situação beneficia aquelas 
regiões mais dinâmicas e concentram poder econômico em outras lo-
calidades (SOARES; POSSOBOM, 2017; CHAVES; BERTASSI; SILVA, 
2019).

A maior parte dos pregões voltados para contratação exclusiva 
acaba sendo concluída como deserta ou fracassada, sendo necessária 
a realização de dois processos licitatórios para que haja maior êxito na 
contratação, o que acarreta maior gasto para a Administração Pública. 
Desse modo, a necessidade de capacitação ou treinamento mostrou-
-se presente, evidenciando a necessidade de ações de desenvolvimento, 
promoção e capacitação das pequenas empresas sediadas no interior do 
Estado, para incremento da competitividade e desenvolvimento da eco-
nomia local, por meio da arrecadação de impostos e geração de emprego 
e renda (LOPES; DOULA, 2019; CHAVES; BERTASSI; SILVA, 2019).

As estratégias de preços dizem respeito à identificação de itens 
relevantes que levam as MPEs de outras regiões do Estado de Minas, ou 
até mesmo localizadas em outros Estados, a se consagrarem vencedo-
ras nos certames, ao ofertar o menor preço final na fase de lances. Como 
contribuição, ressalta-se a opinião do entrevistado P4, que afirma que 
as empresas reduzem significativamente seus lucros na perspectiva de 
entrar em outros mercados para conhecer a sua dinâmica, divulgar seu 
produto ou serviço – o que faz parte de uma estratégia de gestão cujo 
objetivo visa a contemplar novas oportunidades de negócios.

Conforme opinião predominante dos entrevistados, o pregão ele-
trônico pode ser comparado a um jogo. Nesse sentido, o grau de con-
cordância é de 90%, entendendo-se como o jogo a atitude de baixar os 
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preços com agilidade, ter conhecimento das regras, estabelecer estra-
tégias de competição. Conforme opinião do entrevistado P4, “o pregão 
eletrônico é como um jogo da sorte, alguns licitantes esperam para dar 
lance menores na expectativa do tempo randômico terminar, e registrar 
o seu lance como último ofertado”. O fator sorte pode ser considerado 
uma grande dificuldade para vencer um Pregão Eletrônico, mas faz par-
te do processo.

De toda maneira, não se pode perder de vista a necessidade de que 
o participante do evento atue com agilidade no momento exato de ofer-
tar seus lances, e ficar munido do seu lance mínimo a que pode chegar. 
Entretanto, há controvérsias. Para o entrevistado P2, na medida em que 
existe a concorrência no pregão, os que irão perder sempre serão os MPEs, 
pois a “luta pela vitória diminui a sua margem de lucro, portanto pregão 
não pode ser comparado a um jogo” (Entrevistado P2). As dificuldades e os 
desafios na área de compras públicas foram elencados na Tabela 7.

Tabela 7 – Principais dificuldades enfrentadas pelas MPEs

Fonte: Elaborado pelos autores.

Identificou-se que os problemas com documentos de habilitação 
representam a principal dificuldade das MPEs no processo de concor-
rência em pregões. Conforme exposto pelo Entrevistado P5, existe um 
despreparo por parte dos licitantes.

Após os resultados das entrevistas feitas com os pregoeiros, pas-
sa-se para a análise dos questionários aplicados aos micros e pequenos 
empresários da nossa amostra. Ao todo foram enviados 41 questioná-
rios, obtivemos o retorno de 22 – identificadas como M1 a M22. As res-
postas foram apuradas e sistematizadas por meio da análise de conteú-
do. As categorias utilizadas são apresentadas na Tabela 8.
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Tabela 8 – Categorias utilizadas para a análise de conteúdo dos questionários 
aplicados aos proprietários de MPEs da nossa amostra

Fonte: Elaborado pelos autores.

Em relação à qualificação técnica, em consonância com as res-
postas dadas pelos pregoeiros, os micros e pequenos empresários apon-
taram uma falta de conhecimento da Lei Geral das MPEs, e também 
sobre os processos licitatórios de pregões eletrônicos. O nível de conhe-
cimento e experiência foi considerado regular por 38,8% dos responden-
tes. Conforme dados apresentados nas Tabelas 9 e 10.

Tabela 9 – Nível de conhecimento Legal dos MPEs

Fonte: Elaborado pelos autores.

Tabela 10 – Nível de experiência dos MPEs

Fonte: Elaborado pelos autores.

Destaca-se que o nível ideal seria o conhecimento avançado atre-

MAGALHÃES, J. G.; COUTO, F. F.; PAIVA, E. N. Participação de micro e pequenas empresas...



Economia e Políticas Públicas, v. 10, n. 1/2022

176

lado a uma experiência avançada. Todavia, esses quesitos registraram 
baixo percentual em, respectivamente, 5,3% e 10,5%.

Em relação ao nível de investimentos em capacitação de pes-
soal, assessoria jurídica e equipamentos, a Tabela 11 evidencia que a 
resposta mais frequente foi “poucas vezes” com um valor de 42,10%. 
E 15,80%, um percentual bem abaixo do anteriormente apresentado, 
afirmaram “investir sempre”, o que é considerado o ideal para que essas 
empresas estejam atualizadas e sempre adequadas aos requisitos ne-
cessários para a participação em processos de compras públicas, logo, 
algo relevante para o desenvolvimento das empresas e das localidades.

Tabela 11 – Nível de investimentos em capacitação de pessoal, assessoria jurídica 
e equipamentos

Fonte: Elaborado pelos autores.

Quanto ao desenvolvimento de negócios locais, conforme opi-
niões dos entrevistados, investimentos são necessários para o aumento 
das vagas de emprego e o aquecimento do mercado. Tal afirmação cor-
robora com os dados referenciais da pesquisa acerca do desenvolvimen-
to econômico como sendo uma proposta de melhoria no contexto da 
municipalização (BUARQUE, 2008; COUTO; CKAGNAZAROFF, 2016).

Em relação à estrutura do mercado, a capacidade de obter pre-
ços competitivos é uma questão crucial para a sobrevivência dos peque-
nos negócios locais. Segundo a percepção dos respondentes, fornecedo-
res de outras regiões muitas vezes ofertam preços que dificilmente eles 
conseguem cobrir. Destaca-se que a estrutura produtiva de mercado 
local não os beneficia devido à existência de poucas fábricas sediadas 
na região. Por exemplo, conforme exposto pelo Entrevistado M8: “Não 
existem fabricas em nossa região, tudo vem de São Paulo-SP”.

Em relação à formação e estratégia de preços, a resposta dada 
pelos respondentes é que tal pode ser comparada à um jogo – assim 
como evidenciado nas respostas dos pregoeiros. Já em relação aos 
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desafios e dificuldades, a maior parte sugeriu uma necessidade de maior 
capacitação e melhoria na competitividade das empresas locais. Já no 
que tange a estrutura de custos e competitividade, pôde-se identificar 
alguns fatores indicados pelos respondentes que levaram as MPEs 
regionais a ganharem mais do que as MPEs locais, tais como: 1) em-
presas de grande porte podem abrir MPEs para poderem usufruir de 
seus benefícios legais; 2) empresas lotadas em grandes regiões, ou em 
regiões economicamente mais desenvolvidas possuem, de modo geral, 
um custo operacional mais baixo – por questões de logística, principal-
mente.

Por fim, em relação ao papel do governo em prol da melhoria nos 
processos, questionamos aos MPEs se teriam conhecimento de algum 
evento do governo de Minas para a capacitação em licitações. A maior 
parte dos respondentes afirmou nunca ter participado de algo seme-
lhante (67%). Em seguida, foi feito questionamento se na opinião do 
MPEs o governo cumpre o papel de beneficiá-las através da estratégia 
de estabelecer legalmente o tratamento diferenciado e beneficiado a es-
sas empresas, o resultado ficou quase em um empate, 52% apontaram 
que sim, e 48% apontaram que não.

5 Considerações Finais

As Micro e Pequenas Empresas (MPEs) nas contratações públi-
cas da Universidade Estadual de Montes Claros (UNIMONTES) foram 
objetos deste presente estudo. Assumiu-se como questão de pesquisa: 
em que extensão os mecanismos legais das compras públicas exclusi-
vas às MPEs contribuíram para o rendimento de negócios locais no caso 
da Universidade Estadual de Montes Claros-MG no período de 2015 a 
2017? Como resposta para tal questão, buscou-se identificar e analisar 
a extensão dos indicadores de participação das MPEs através dos va-
lores regionalmente contratados, e da sua performance mercadológica.

Especificamente, levantou-se e analisou-se a evolução de indi-
cadores relacionados às MPEs em processos licitatórios exclusivos rea-
lizados pela UNIMONTES, considerando as MPEs locais (da região de 
Montes Claros – MG), regionais (do Estado de Minas Gerais) e nacionais. 
Identificou-se, por meio de dados quantitativos e análise qualitativa, 
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que um maior incentivo por parte do governo do Estado de Minas, por 
meio de uma melhor capacitação dos agentes envolvidos, se faz neces-
sário para que as MPEs – sobretudo as de âmbito local, como o caso do 
nosso estudo – possam contribuir de forma mais efetiva para o desen-
volvimento econômico e social local. 

Identificou-se que as aquisições exclusivas de Microempresas 
Locais, a partir do ano de 2017, apresentou um forte crescimento, su-
perando o percentual das MEs regionais. Já quanto as Empresas de 
Pequeno Porte Locais, verificou-se, em média, uma baixa participação 
– percentuais abaixo dos 15% – de modo que as EPPs regionais foram 
detentoras da maior parte dos contratos com a Unimontes, cerca de 
(74,71%) em média. Já as MPEs lotadas em outros Estados da federa-
ção ficaram com cerca de 9,23% dos contratos.

Com isso, além de um maior incentivo por parte do governo do 
Estado de Minas, verifica-se a necessidade de um maior investimento 
por parte das MPEs locais, nos níveis de investimentos em conhecimen-
to legal, capacitação de pessoal, assessoria jurídica, equipamentos e ca-
pacidade mercadológica, visando o seu incremento à competitividade e 
consequentemente à participação nos Pregões Eletrônicos. Isso porque 
a maior parte dos contratos são feitos por MPEs de outras regiões do 
Estado, que dispõem de empresas mais bem desenvolvidas e estrutura-
das para a participação de concorrências públicas, como por exemplo 
a região de Belo Horizonte (38,91%), ficando a região local, a região de 
Montes Claros – MG, cidade sede da Unimontes, na segunda colocação 
(27,62%). 

Estima-se que o resultado alcançado no presente estudo, quan-
do comparado a outros, parece refletir uma situação macro do Estado 
de Minas Gerais (MENDONÇA et al., 2017; CHAVES; BERTASSI; SILVA, 
2019). O presente estudo é limitado por seu recorte espacial e temporal, 
portanto, não pode ser generalizado. Estudos futuros podem atestar os 
resultados alcançados nesta pesquisa, no contexto de outras organiza-
ções, assim como uma survey com servidores na função de Pregoeiros 
de diferentes municípios, bem como avaliar outros fatores que determi-
nam o potencial das MPEs locais no que diz respeito ao desenvolvimento 
econômico, através das contratações públicas.
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